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DECRETO (P) N9 056 1 de 28 de maio de 1987 .. 

O Governador do Territ6rio Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que lhe são confer idas pe l o artigo 18, item II , 
do Decreto-Lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do P.rocesso n9 28750 .. 000103/87- SEAD, 

RESOLVE: 

Conceder a MANOEL GUEDES, ocupante do cargo de Agente 
de Ativi dades Agropecuária , c6digo NM-80 1, classe "C", r e­
ferência 17, do Quadro Permanente do Governo deste Terri -
t6rio , lotado na Secretaria de Agricultura-SEAG, seis (06) 
meses de licença especial, contados no período de 0 1 de ju -
nho a 01 de janeiro . de 1988, nos termos do art igo 11 6 da 
Lei ~9 1. 71 1, de 28 de outubro de 1955, em virtude do r e­
ferido servidor haver completado o segundo decênio de efe­
tivo exercício, compreendido no período de 17 de fevereiro 
de 197 7 a 18 de maio de 1987 . 

Macapá-AP, em 28 de maio de 1987, 999 da República 
449 da Cr i ação do Territ6r io Federa l do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTÉRIO DO I NT~RIOR 

Territ6rio Federal do Amapá 

DECRETO (P) 119 0562 de 29 de maio ·:!e 1987 . 

e 

O Gove rnador do·Ter rit6rio Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pe lo artigo 18 , item II, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo en1 
vis ta os termos do Ofício n9 3537/87- GAB/SEEC, 

RESOLVE: 

Nomear HAROLDO VITOR DE AZEVEDO SANTOS , Economista NS-
25 , da Tabela Permanente do Governo deste Terri tório, para . 

llr.. 
Auditor do Governo do !c rrit6rio 
-!OSt: VERrSSINO TAVARES 

Sccrct~ri~ de Educaç~o c Cu l tu ra 
Pro f . :!AlUA RAL'!UNDA RlBF.IRO DA COSTA 

Sccret5rio de Agricultura 
Dr . JOliO ALBERTO RODR IGUES CAPIBERlllE 

Dr.. 

Dr .. 

Sec r ctá r .io de Segurança PtÍh llca 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretirio de Sa~de 
JOS~ BESERRA PEDROSA 

exercer acumul at ivamente em subs titui ção ao Servidor. HANOEL 
ANTONIO DIAS, o cargo em Comissão de Assessor Especià l I 
SEEC , DAS .. 101. 1, da Secr etaria de Educação e Cultura , a 
partir de 04 de ma io do corrente ano. 

Maca pá- Ap, em 29 de maio de 1987 , ~99 da Repúb l ica 
449 da Criação do "Territ6rio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

NINI STgRIO DO INTERIOR 
Territ6rio Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0563 de 29 de maio de. 1987 . 

e 

O Gover nador do Territ6rio Feder al do Amapá , usando daf 
at ribu içõe s que l he são confer idas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 , e 

Considerando a solicitação do Minisu!r.io do Es tado das 
RelaçÕes Exteriores, constante do Telex 09 091 - 425 , 

RESOLVE : 

Designar NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE, Secretário de 
Administração do Governo· des te Te rrit6rio, para viaj ar de 
Macapá, sede de suas at ividades, até a cida:de· de BRAS!LIA- · 
DF , no perÍodo de 01 a 03 de j unho .do corrente ano , a f i m 
de na condição de Rep resentante d~ Territ6rio do Amapá 
participar da r eunião interna promovida pelo Mín i s t~rio das 
Re l açÕes Exter iores , com vistas à Ter ceira · Reunião de Con­
sulta Regional com a França/G~ina Francesa. 

Macapá-AP, em 29 de maio de 1987, 999 da República 
449 da Criação do Territór io. Federal do Amapá 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINI ST~RIO DO INTERIOR 
Terr"it6rio Feder al do Amapá 

DECRETO (P) N9 0565 "de 29 de maio de 1987. 

e 

O Governador do Terr it6rio Federal do Amapá, usando das 
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atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item· II, 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Designar CtSAR NAZARt BEZERRA DA ROCHA, Diretor do De­
partamento de Serviços Gerais da Secretaria de Administra­
ção, para exercer acumulativamente em substituição, o cargo 
de Secretário de AdministraÇão do Governo do Território 
do Amapá, durante o impedimento do titular nos dias 01, 02 
e 03 de junho do ano em curso . 

Macapá- Ap, em 29 de maio de 1987, 999 da República 
449 da Cr iação do Território Federal do Amapá. 

e 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 064/87-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo item VIII, do Art . 34, da Lei 
n9 6 . 448, de 11 de outubro de 1977, 

DECRETA: 

Art. 19 -.EXONERAR RAIMUNDO VAZ DA ROCHA, do Càrgo de 
l\4ministrador Distrital de Porto Grande, correspondente ao Có 
digo DAS.101.1, a partir de 13 de maio de 1987 . 

Art. 29 ~ Revogam-se as disposições em contrário. 

CUMPRA- SE, REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE MARCO, 13 de Maio de 1987. 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTÁ 
Prefeito Municipal de Macapá. 

Publicado nesta Secretaria Municipal de Administração, 
aos r3 dias do mês de maio de 1987. 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAP-Á 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 065/87-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribuiçÕes 
que lhe são .conferidas pelo item VIII, do Art. 34, da Lei 
n9 6 . 448, de 11 de outubro de 1977 e, tendo em vista o dis­
posto no Art. 23 da Lei Municipal n9 219 de 19 de fevereiro 
de 1985, 

DECRETA: 

Art. 19 - NOMEAR ELIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOUZA, pa­
ra exercer in terinamente o Car go em Comissão de Adminis 
trador do Dis t r i to de Porto Grande, corresponden te ao CÓ -
digo DAS . 101 . 1, a partir de 13 de maio de 1987. 

Art. 29 - Revogam-se as di sposições em contrário. 

CUMPRA- SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE- SE. 

PALÁCIO 31 DE MARÇO , 13 de Maio de 1987. 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefei t o Muni ci pal de Macapá 

Publicado nes ta Secre't aria Muni cipal de Adminis t ração, 
aos 13 dias do ·mês de ma i o de 1987. 

SANDRO LUIZ DE. AZEVEDO COSTA 
Secretári o Muni cipal de Admi nistração 

PREFEITURA MUNICIPAL OC MACAPÁ-PMM 

LEI N2 281/87 - PMM 
DispÕe sobre rea jus te de vencimen.tos , sa l ár ios , proven -:­

tos , pensões, gratifi cações e demais vantagens dos ser vi -
dores da Prefeitura Municipal de Macap~ e dá outras provi­
dÊmcias . 

D PREFEI TO MUNICIPAL DE MACAPÁ . 

Faço saber que a câmar a Municipal de Macapá , aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei : 

Ar t . 12 - Os vencimentos, ::ialários, Proventos , 'P!'!nsões 
GratificaçÕes e demais vantegens dos Ser vidores a t ivos e 
i na tivos do Poder Executivo 'do MunicÍpio de Macapá , de que 
trata a Lei nº 276/87-PMM , de 23 de janeiro de 1987, fi cam 
rea justados em 2rY/o (vinte por cento) . 

Parágr afo Úni co - Os vencimentos, Salários e Gratifi ca -
çÕes de Representação, de que t ratq este ar tigo , ·passam a 
vigorar de acordo com os valore s do anexo da presente Lei. 

Ar t . 2º - (vetado) . 

Ar t . 3º - A despesa decorrente da presente Lei , correra 
à conta dos . recur sos orçamentári os e extra-prçamentário do 
Poder Executivo do MunicÍpio . 

Ar t . 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua sanção , 
ret r oagi ndo seus efeitos a contar de 1º de març_o de 1987. 

Art . 5º - Revogam- se as disposiçÕes em contrário . 

PALÁCIO 31 DE MARÇO , 22 de maio de 1987. 

RAIMUNDO -AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipa l de Macapá 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ - PMM 

ANEXO À LEI Nº 281/87-PMM 

TABELA DE VENCIMENTOS OU SALÁRIOS , GRA TIFICAÇiíO E REPRESE~ 
TAÇJ.ío . 

OISCRIMI NAÇI\0 
VENCIMENTOS 
OU SALÁRIOS 

I - GRUPO: SERVIÇO DE TRANSPORTE OFICIAL E 
PORTARIA - TP - 010 

a ) PMM - TP . 011 .6 
PMM - TP. 011.5 
PMM - TP . 011 .4 

b) PMM - TP . 012 . 3 
PMM - TP . 012 .2 
PMM - TP . 012 . 1 

II - GRUPO : ARTEZANATO _ :A - 020 

a} PMM - ART . ESP. 023 .10 
PMM - ART . ESP . 023 .9 
PMM- ART . ESP. 023 .8 

b) PMM - ART. 022 . 7 
PMM - ART. 022.6 
PMM - ART . 022 . 5 

c) PMM - A. AR T. 021.4 
PMM - A. ART . 021.3 

PMM -A. ART . 02 1.2 

2 .641,00 
2 . 513,00 
2 . 382 ,00 

2 . 333 ,00 
2 .225, 00 
2 . 119 ,00 

3. 341 ,00 
3.137 ,00 
2 .975 ,00 

2 .822,00 
2 .662,00 
2 . :D2 ,DO 

2 .069,00 
1. 957,00 

l. 855, DO 

III - GRUPO: ATIVIDADE DE APOIO ADMINISTRATI VO­
A A A - 030 

a} PMM - AAA . 031,6 
PMM - AAA . 031. 5 
PM:·~ - AA.O. . 031 . LI 
P~II·A - AAA . 031. 3 

b) PM~- AAA , AH . 032.3 
PMM - AAA. AH . 032 .1 

IV - GRUPO: ATIVIDADE DE TRIBUTAÇiíO , 
DAÇiíO E FISCALI ZAÇiíO ~ TAF - 050 

a} PMM - TAF . ANS . 051.12 
PM\1 - TAF . AM3 . 051 . 11 
PMM - TAF. ANS . 051. 11 

b) Plv'M - TAF. ANM . 052 .9 
PMM - TAF. ANM . 052 . 8 
PMM - TAF . ANM . 052 . 7 

c) PMM - TA F. AI\JM . 053. 6 
PM\1 - TAF . ANM . 053, 5 
PMM - TAF . ANM, 053 .4 

d) PMM - TAF . 054 .3 
PMM - TAF. 054 . 2 
PMM - TAF . 054 .1 

ARRECADA -

2 .970, 00 
2 .809 , 00 
2 .653 , 00 
2 .489 ,00 

2 . 333 ,00 
2 .225,00 

9 .985,00 
8.185,00 
6. 521 , 00 

4, 798 ,00 
3.912 ,00 
3.389 , 00 

4. 798,00 
3. 912' 00 
3.389 ,00 

2 . 809 ,00 
2 .653 ,00 
2 .LI89,00 

V - GRUPO : CATEGffiiA FUNCIONAL~ DE ESPECIALISTA E PROFESSOR 

CATEGORIA FUNCIONAL 
---------,-------~JCRNAOA DE TRABALHO 

ESPECIALISTA PROFESSOR 
- ---l----f-- - -.-

1

- --j2Q HORAS 40 HORAS 
CLASSE NÍVEL CLASSE NÍ VEL SEMANAIS SEMANAIS 

A 

l 

l 

2 

3 
4 
l 

2 . 412 , 00 4.824 ,00 
2.533,00 5.066 ,00 
2 .660 ,00 5, 321 ,00 
2 . 79LI,OO 5. 587 ,00 
3.772,00 7 . 543 ,00 

A 

B 

c 

o 

2 
3 
~ 

l 

2 
3 
4 

l 

2 
3 

4 

l 
2 

3 
LI 

B 

c 

o 

E 

2 
3 
LI 

l 

2 
3 

4 

l 

2 
3 

4 

1 
2 

3 
LI 

3 .923 ,00 7 .846,00 
4 .080 ,00 8 . 160,00 
Ll .243,00 8 .466 ,00 

5.30LI ,OO 10 .608,00 
5.464,00 10 .927,00 
5.628 , 00 11 .256 , 00 
5. 797,00 11 . 594,00 

6 . 088 , 00 12 . 175, 00 
.6. 209' 00 12 . 418 , 00 
6 . 332,00 12.665,00 
6 . 460,00 12 .919 ,00 

6 .653,00 13. 306,00 
6 . 719 , 00 13 . 438 ,00 
6 . 786,00 13 . 572,00 
6 ,854 , 00 13. 709 , 00 

VI - GRUPO : ATIVIDADE DE NÍVEL Mt DIO - ANM-060 

a) PMM - ANM . 5 

PMM - ANM . 4 
PMM - ANM . 3 

VII - GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NÍ VEL SUPE­
RIOR - ANS - 070/080 

a} PMM - AM3 .. 5 
PMM - ANS . 4 
P~.IM - ANS . 3 
PMM - ANS . 2 

VII I - GRUPO : CHEFIA E ASSIST~1NCIA INTERMEDIÁ­
RIA - . CAI - 200 

PMM - CAI - 3 
PMM - CAI 2 
PMM - CAI . l 

4.798 , 00 
3.912 , 00 
3. 389 , 80 

9 .985, 00 
8.042,00 
6. 521, DO 
6, 019 , 00 

1.604,00 
1.202 , 00 

901 , 00 

OISCRIMINAÇiíO 
VENCIMENTOS 
OU SALÁRIOS REPRESENTAÇiíO 

IX - DIREÇiíO E· ASSESSORAMENTO 
SUPERIOR - OAS-100. 

PMM - DAS . 101'. 3 
PMM - DAS . 101.2 
PMM - DAS. 101 . 1 

10 . 525,00 
8 .921 ,00 
7, 518 , 00 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 22 de maio de 1987 . 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de JA?cQ.pá 

8 . 420,00 
6 .275,00 
4. 511 , 00 

PREFEI TURA MUNICIPAL DE MACAPÁ - Plv'M 

LEI Nº 282/87 - CMM 

DispÕe sobre rea juste.ds vencimentos, salários, proven­
tos , pensÕes, gr atificaçÕes e demais vantagens dós Servi­
dores da câmara Municipal de Macspá . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MA CAPÁ. 

Faço saber que a Câmara Muni cipal de Macapá , aprovou e eu 
sanciono a seguin te Lei. 

Art . lg - Os Venci mentos , Salários, Proventos, Pensões , 
Gratificações e demais vantagens dos Se~vidores ativos e 
inativos do Poder Legislativo do Munic{pi o de Macapá , de 
que trata a Lei nº 278/87-PMM, de 23 de janeiro de 1987, 
ficam reajust ados em 2~/o . (vinte por cento} . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Vencimentos, Salários e Gratifi ca -
ções de Representação de que tra ta este artigo, passam a 
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vigorar de acordo com os valores do anexo da presente Lei . 

Art . 22 - A despesa decorrente da presente Lei , correrá 
à conta dos r ecursos orçamentários e extra-orçament~rios , 
do Poder Executivo que . fica autorizado a abrir Crédi t o Su­
plementar no valor ce CZS 9 .394.407 ,00 ( Nove MilhÕes, Tre­
zentos e Noventa e Quatro Mil, Quatrocen t os e Sete Cruza -
dos), em favor da Câmara Municipal de Ma capá . 

Art . 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua sanção, 
r etroagindo os seus efeitos a contar de 12 de março de 198í . 

Art . 42 - Revogam-se as disposiçÕes em con trário . 

PALÁCIO 31 DE MARÇO , 22 de maio de 1987 . 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ - PMM 

ANEXO A LEI N2 282/87 - Cli/M 

TABELA DE VENCIMENTOS OU SALÁRICG , GRA TIFICAÇl'lES E REPRESEN 

TAÇM 

OISCRIMINAÇIIO 
VENCIMENTOS 
OU SALÁRIOS 

I - GRUPO : SERVI ÇO DE TRANSRDRTES OFICIAL E 
PORTARIA CM-TP-010 

a ) DA - TP - 011 .6 
CM - TP - 011. 5 
CM - TP - 011. 4 

b) Gili - TP 012. 3 
CM - TP - 012 .2 
CM - TP - 012 .1 

II - GRUPO: AR TEZANATO -

a) O'vl - ART - ELT - 021.10 
CM - ART - ELT - 021.9 
CN ART ELT - 021.8 

b) DA - A - ART - 022 . 7 
0'1l - A - ART - 022 . 6 
Q,\ - A- ART- 022 . 5 

CM - A - 020 

III GRUPO : ATIVIDADE DE APOIO ACJ\UNISTRATI­

VO CM - AAA 030 

a ) CM - AAA - 031.6 
CM - AAA 031. 5 
CM - AAA - 031. 4 
O\ Af.A - 031. 3 

b) DA - AAA - DT - 032 .2 
Ov1 - AAA- OT - 032 .1 

2 . 641,00 
2 .513,00 
2 .382 ,00 

2. 333 ,00 
2 .225,00 
2 . 119 , 00 

3 . 341,00 
3. 137, 00 
2 .975,00 

2 .822 , oc 
2 .662 ,00 
2 . 502,00 

2 .970 ,00 
2 .809 ,00 
2, 653.00 
3. 389 ,00 
2 .333\ 00 
2 .225,00 

IV - GRUPO: A TIVI OADE DE NÍVEL M~DIO {fi\ - 1\.r-.M -

060 

a) a~ - ANM - 5 
CM - ANM - 4 
CM - ANM - 3 

V - GRUPO : ATi viDADE DE ASSESSDRNAENTO LEGIS­
LATIVO OA ·- AL - 040 

a ) DA - AL - 041. 8 
CM - AL - 041. 7 
CM - AL - 041.6 

b) CM - ALR - 042 .5 
0;1 - ALR - 042 .4 
CM ALA 042 . 3 

c) CM - ALT - 042 .2 
CM - ALT - 042 . 1 

4 .798 ,00 
3.912,00 
2 . 389 , 0fl 

9 .985, 00 
8 .042 ,DO 
6 . 521 , oo . 

4. 798 , 00 
3 .912 , 00 
3 .389 ,00 

_3 .912, 00 
2 . 489 ,0J 

DISCRIMINAÇIID 
VENCIMENTCB 
OU SALÁRICB 

REPRESENTAÇIID 

VI - GRUPO: DIREÇlíD E ASSES-
SORAMENTO SUPERI OR CM - OAS-100 

CM-DAS-3 
CM-DAS - 2 
CM-DAS-1 

VII - GRUPO : CHEFIA E ASSISTtN­
CIA INTERMEDIÁRIA . CM - CAI - 200 . 

CM - CAI - 3 

10 . 525,00 
8 .921 , 00 
7 . 518,00 

l. 604, DO 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 22 de maio de 1987. 

RAI MUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

ASSOCIAÇÃO DOS ECONOMISTAS DO A}~PÁ 

ESTATUTO 

TITULO I 

DA FUNDAÇÃO , SEDE FORO E J UR1SDIÇÃO 

CAPITULO I 

8. 420,00 
6 .275,00 
4. 511,00 

Art . 19 - A Associa ção dos Economistas do Amapá, funda 
da a 17 de j unho de 1978 , com personalidade juríd i ca des­
tinta a dos seus as sociados , com sede e foro na cidade de 
Hacapâ , capital do Te r ritório Federal do Amapá, é uma so­
ciedade civil de dire ito pr i vado, que congrega todos os Eco 
nomistas do Território . 

Art . 29 - A Associação dos Economistas do Amapá fica 
s imple smente tratada neste Es tatuto da AEAP. 

Art . 39 - A AEAP durará por t empo indeterminado .e. r e ­
ger- se- á, doravante, impor este Estatuto e pe la l egislação 
em v i gor . 

Ar t. 49 - Os sócios não r espondem nem direta, nem sub­
sidiariamente , pe las obrigações contraídas pe l a Associação 
e nem lhes criam vínculo de sol i dariedade . 

Art. 59 - As ativ i dades da AEAP serão exercidas em todo 
o Território Federal do Amapá. 

ÚNICO - Poder á a AEAP exercer atividades no resto do 
país, através de de legação ou r epresentação. 

Art. 69 - A AEAP não ilividi r á a sua. soberania em qual­
quer congene re e a nínguem f i cará subord inada . 

CAPITULO II 

DOS PRINCIPIO$ NORMATIVOS 

Art. 79 - As a tividades da AEAP se r ão dese,npe.nhados den 
tro da mais restrita observação à Constituição e às Lei s do 
País , aos pr íncipios democraticos , à ordem social e a o a ca 
t:amento. ás autoridades cons t i tu idas do Terr itório. 

Art . 89 - A AEAP não par ticipar á de quaisquer ativida­
des de caráter político-p·artidár:io , re ligioso ou raciai , 
e~ecetuando-se as simples manifes t a6ões de confraterni za -
çao . 

Ar ~ . 99 - A AEAP não dist ribuirá lucros , boni ficações 
ou van~agen~ a seus dirigen t es e assoc i ados , e a sua r ecci 
ta se r a ap l 1cada integr a lmente na manutenção e no desenvoT 
vime~t o ~ os seus objeti vos soc i a l , ·cul t ural , desport ivo e 
patr1mon1a l. 

Art . 10 - Os cargos e l e t ivos e por des i gnação não po­
derão se r remunerados . 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS E FINS 

Ar t . 11 - São os seguintes os obj etivos da AEAP: 



Macapá, 03-06-87 DIÁRIO OFICIAL Pág.S 

I) - promover a un1ao e a defesa dos interessados pro­
fissionais dos economistas ; 

li) - i ncent ivar o desenvo lv1mento técnico, ciençífico 
e cu l tu ral dos seus associados ; 

III) - promover competições desportivas, soc i ais , re­
creativas e culturais. 

T1TULO li 

DOS SÚCIOS 

CAPÍTULO I 

Art . 12 - Das condiçÕes para ingressar no quadrq soc ial ef~. 
tivo da AEAP : 

I) - ser por tador de t í tulo de Cu rso Universitário em 
Economia , reconhecido oficialmente ; 

II) - ser reconhecidamente idôneo e com conduta 
cond izente com a AEAP . 

Art . 13 - O número de soc1os é ilimitado e , do 
social , poderá participar pessoa , sem distinção de 
nacionalidade, co r o~ credo, desde que satisfaça as 
cias do artigo anterior . 

moral 

quadro 
sexo , 

exieê~ 

Art . 14 - Os aluros mat r iculados em Curso Unive r sitá -
rio de Economia, poderão participar do quadro da AEAP , su­
j eitos a desligamentc em caso de abandono def initivo do cur 
so . 

CAPÍTULO li 

DAS CATEGORIAS DE SÚCIOS 

Art . 15 - São as seguintes a s categori as de sócios : 

I) - fundadores ; 

li) - efetivos; 

I II ) - aspirantes; 

IV) - honorár ios . 

Art . 16 - São fundadores, os soc1os que compareceram a 
reunião realizada a 17 de junho de 1978 , que tratou da f un 
dação da Associação dos Economistas do Amapá . 

Art . 17 - São efetivos os portadores de títulos de con 
clusão de Curso Universitário em E~onomia. 

Art. 16 - São soe1os aspirantes, os estudantes que es­
tejam cursando faculdade de Ciência Econômicas , que ser ão 
admitidos na forma do artigo 15 , deste Estatuto . 

Ar t. 19 - Serão concedidos títulos de sócios honorários : 

I) - as pessoas es tranhas à AEAP que tenham 
r elevantes serviços à associação; 

prestado 

II)- aos sócios que prestaram serviços extraordinários 
a AEAP. 

Art. 20 - Os sócios honorários de que tratam os itens 
I e II do art i go 19 deste Estatuto, serão indicados por 
qualquer assotiado~ submetendo esta indicação a apreciação 
da Assembléia Geral. 

CAPÍ TULO III 

DOS DIREITOS DOS SÚCIOS 

Art . 21 - São direitos dos sóc ios fundadores e efe~i­
vos, quando qui t es com a AEAP e em pleno gozo de seus di­
reitos sociais , cultu=ais , r ecreativos e desportivos : 

I ) - f r enquentar a sede social e utilizar-se dos servi 
ços da AEAP; 

II) - tornar parte ativa nas promoçoes sociais, cul tu ­
rai s e desportivas da AEAP; 

lii) - tomar parte em comissão ou grupos de trabalhos , 
quando desi gnados para essas missões ; 

IV) - ter assento nas assemb l éias gerais , podendo pr o-

por, debater ·e votar os assuntos constantes da "Ordem 
Dia "; 

do 

V) votar e ser votado para qualquer cargo ele t ivo; 

VI ) - requerer a Diretoria a convocaçao da Assembléia 
Ge ra l , nos termos do artigo 37 ; 

VI I) - representar por escrito à 'Diretoria , contra qual 
quer ato que considere ~er l esivo aos i nteresses da AEAP ;-

VI II) - recorrer das penalidades que Lhe sejam irnpos -
tas nos r egulamentos; 

IX) - propor novos sócios à Diretoria . 

CAP1TULO IV 

DOS DEVERES DOS SÓCIOS 

Art . 22 - São deveres dos sóci os : 

I) - obedecer ao Código de ~tica Profissional, a este 
Estatuto e ao Regimento Interno, assim corno às normas de 
procedimento , instruções e decisões dos poderes constituí­
dos da AEAP; 

I l) - sat i sfazer , pontualmente, às contribuiçÕes pecu­
nuárias ordinárias ou extraordinárias que lhes forem atri­
buídas; 

III) - prestigiar a AEAP, zelando pelo alto conceito e 
motivar o espírito associativo; 

IV) - cornpaTecer às reuniões ordinárias e extraord1ná­
rias ; 

V) - respeitar as l eis e ac9tar as au t oridades consti 
tu idas ; 

VI) - desempenhar bem os carzos ou missões para 
quais sejam eleitos ou designados ; 

as 

VII) - não tomar del i beração que nao sejam os interes­
ses da AEAP ; 

VIII) - comunicar à Secretar ia a mudança de endereços 
e outras alterações que julgar necessárias à sua v i da so­
cial ; 

IX) - idenizar a AEAP em quaisquer preJ ulzos de ordem 
moral ou material ·que eventua lmente l he tenha causado; 

X) - tomar part,e ativa nas promoções cul fu=is ,·sociais , 
recreativas e desportivas. 

§ ÚNICO - Devido ao caráter excepcional, çs Sócios As­
pirantes ficam desobrigados do cumprimento do que estabele 
ce o Ítem li deste artigo. 

CAP lTULO V 

DAS PENALinA!>ES 

Art. 23- Os associados da AEAP estãd-~ujeitos as se­
guintes penalidades: 

I) - Advertência por escrito ; 

II) - Eliminação 

Art . 24 - Está sujeito a pena de advertência o Sóci o 
que desacatar os atos e decisões dos poderes da AEAP; 

Art. 25 - Está sujeito à pena de eliminação , o sócio 
que : 

I ) - reincidir em infração já punida com advertência ; 

II) - qualquer associado que pratique at os que nao con 
di zem com as normas vigentes no Es t atuto , seja ele ocupan­
te de cargo de Diretoria ou não. 

III) - deixar de pagar os seus débitos com a Associ a -
çao durante 2 (dois) anos consecutivos. 

Art . 26 - A pena previ·sta no 
pela Di retoria , podendo o punido 
bléia Geral Extraordinária. 

artigo 25 sera aplicada 
r ecorrer à primei ra Assem 

Art. 27 - Compete à Assembléia Geral a aplicação de 
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quaisquer penas quando os infratores forem membros dos po­
deres dirigentes, ou sócios honorários. 

Art . 28 - O associado atingido pela pena de elimina -
ção, aÓ recorrer ·da sua punição deverá fazer por escrito a 
sua defesa . 

Art . 29 - As dec isões constarão, obrigatoriamente , das 
atas de reuniões dos · poderes competentes. 

T!TULO III 

DA ORGANIZAÇÃO GERAL 

CAP!TULO I 

DOS. PODERES CONSTITU1DOS 

Art. 30 - São pode-res sociais da Associação dos Econo­
mistas do Amapá: 

I) - A Assembléia Geral; 

II) ~ A Dire toria ; 

III) - O Conselho Fiscal . 

CAP!TULO II 

DA ASSEMBL~IA GERAL 

Art. 31 - A Assembléia Geral , poder supremo da AEAP , é 
constituída pelos sócios fundadores e efetivos quites com 
a associação e em pleno gozo dos seus direitos sociais . 

§ ÚNICO - Suas decisões são soberanas , desde que nao 
contrariem o presente Estatuto e as leis vígentes. 

Art. 32 - Cada sécio com direito a: assento na Assem­
bléia Geral tem direito a um voto. 

§ ÚNICO Não é permitido o voto por procuração. 

Art. 33 - A Asserr.bléia Geral , quando não 
quorum especial, serã instal ada, em primeira 
com a presença de mais de 50% dos sócios com 

seja· exigido 
convocaçao , 
direito a as-

sento, e em, segunda convocação, uma hora depois, c"om qual-
quer numero . 

§ 19- As decisões da Assembléia Geral · são tomadas por 
maioria de ~atos entre ~s presentes, que tenham assinado o 
livro próprio . 

29 - A votação será fei~~ de acordo com o disposto 
neste Estatuto, no Regimento Interno e nas nor~as de proc~ 
dimentos. 

Art. 34 - ~da competência da Assembléia Geral: 

I) - eleger o Presidente e o Vice-Pres i dente da AEAP; 

II) - eleger os membros efetivos do Conselho Fiscal 
bem como seus suplentes; 

III) - autor i zar a alienação ou a gravação dos bens iPlÓ 
veis da Associação ; 

IV) - examinar, discutir e aprovar o R~ la tório e as Con 
tas da Diretoria , bem como os pareceres do Conselho F i s ~ 
cal; 

V) - decidir sobre .a indicação de Sócios 
propostos pe l os associados; 

1-!onor ários 

_vi ~ -decidir sobre manifes t açÕes pub licas da AEAP, co 
mo orgao de Classe, quanJo for expressamente convocada pa~ 
r a esse fim; 

VII) - fixar o va l o~ da co~tribuição dos associados 
mediante propos ta da Diretoria; 

VI II)' - autorizar a disso lução da AEAP e determinar 
destino dós seus bens ; 

o 

IX) - deliberar sobre a ap l icação de pena lidades aos 
sócio s efet ivo s ou quando no exerc í c io de cargos eletivos 
ou por des i gnação , de acordo com os art igos 26 e 27 deste 
Es tatuto ; 

X) - de l iberar sobre as alteraçÕes des te Es t atuto; 

XI) - autorizar o Orçamento Programa para cada exerct­
C10 financeiro , que deverá coincidir com o ano c ivil ; 

XII) - resolver matéria nao prevista neste Estatuto . 

Art . 35 - A Assembléia Geral reunir-se-á em car~ter or 
dinário: 

I) - Anualmente, na segunda quinzena do mes de jane iro 
para deliberar sobre: 

a) o Orçamento- Programá referente ao exercício finan -
ceiro do mesmo ano: 

b) a prestação de tontas e o Pelatório de 
da Diretoria; 

Atividades 

c) o parecre do Conselho Fiscal. 

II)- Bienalmente , na segunda quinzena de maio , para: 

a) deliberar sobre a Prestação das Contas e o Relatá -
rio de Atividades da Diretoria, bem como o Parecer do Con­
selho Fi scal ; 

b) Eleger o Presidente e o Vice-Presidente da Associa­
ção, bem assim como o Conse lho Fiscal com s eus membros e 
suplentes. 

Art. 36 A Assembléia Geral poderá reunir- se , extraor 
dinariamente, sempre que os interesses da Associação o exi 
girem. 

Ar t . 37 - A Assembléia Geral reunir- se- á: 

I ) - Quando convocada pelo Presidente; 

II) - Quando convocada por pe l o menos dois t erços 
Diretoria ou pe lo Conselho Fiscal; 

da 

I II) - Quando solicitada por um grupo de no m1n1mo, um 
terço dos sócids efetivos em pleno gozo de seus direitos , 
conforme preceitua o artigo 31 . 

Art. 38 - A Assembléia Ge ral. reger- se- á pelas seguin -
tes disposições : 

1) - Será convocada com antecedênc ia m1n1ma de 
dias e , quando se tratar de eleições de Di r e t or i a, 
da no Diário Oficial do Território ou em J ornal de 
circulação local; 

sete 
divulga 

erande 

Il) - A mesa da Assembléia Geral será constituída pe­
lo Pres idente, pelo Secretário e, quando se tratar de posse 
da Diretoria, pelo Presidente eleito e pelas autoridade s 
convidadas; 

III ) - As deliberações da Assembléia Geral serão toma­
d?S sempre por ·votação e , quando necessár io, obedecendo à 
ordem de assinaturas do livro de pr esença, mediante chama­
da feita pelo Presidente; 

IV) - A aprovação de pr oposições sobr e as disposições 
do artigo 34. itens VIII , IX e X deste Estatu t o depende do 
voto de doi s terços dos presentes , com direito a voto; 

V) - Quando a Assembléi a nio consegu ir terminar seus 
trabalhos no mesmo dia , poderá ser considerada em sessão 
permanente nos dias subsequente e deliberar então com ·qual 
quer numero de sóc ios efetivos que tenham ass inado o l ivro 
de pr esença da reunião inic ial , quando somente será permi­
tido tratar de assun tos ~ara a qual foi convocada; 

VI) - De cada Assembléia Geral será lavrada ata em li­
vro próprio pe lo Secretário . 

CAPÍTULO III 

DA ADNINISTF.AÇÃO 

Art . 39 - A AEAP será admini~ trada por uma Dire tor i a 
c~nstituída de 8 (oito) membros : Pres idente ; Vice- Pre siden 
t e ; Dire tor de Secre t aria ; Diretor de Finanças ; Diretor de 
Atividade s Culturais e Técnicas ; Diretor de At ividades So­
ciais ; Diretor de Esporte ; e Di re tor de Patr imônio . 

se r ao 
Gera l 

19 - O Pres i dente e o Vice- Presidente da Associ ação 
e l e itos por votação direta , em reunião de Assembléia 
Ordinária , para um mandato de 2 (dois ) anos . 
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§ 29 - Os demais D1retores serão des i gnados, 
de Portar i a, pe l o Pr esidente da AEAP . 

através 

Art. 40 - Haverá um Conselho Fi scal constituído de 3 
( três) membr os efet ivos , com i gual número de suplentes 
e l eitos j un tamente com o Pres idente e o Vice-Presi'dente 
para um mandato de 2 ' (dois) anos. 

Ar t. 41 - Caberá ao Diretor de Secre ta ria as funçÕes de 
Secretár io da AEAP, no mesmo níve l hie r árquico dos demais 
Diretores , os qua i s estarão di r e t amente s ubordinados ao 
Pres i dente e Vice- Presidente. 

Art. 42 - o·' Presidente poderá ser l icenciado .me<\i ant e 
prévia autorização da Di re t oria, por prazo nunca superior 
a 90 (noventa) di as . 

§ ÚNI CO - Caso a l i cença ult rapasse o prazo estabeleci 
do nes te a rt igo , o Vice-Presidente r euni r á a Di r etori a pa~ 
r a considerar·vago o car eo de President e , devendo convocar 
a Assembléia Geral para proceder a eleição de novo ti tul ar . 

Art. 43 - No caso de renúncia do Presidente ou do Vice­
Pres idente , será convocada a Assembl éia Geral, em caráter 
extraor dinário , para eleição de um novo membro para preen­
chimento do car go vago. 

CAPÍTULO IV 

DA DIRETORIA 

Art . 44 - Compe t e a Di retoria em conjunto : 

I) - Di rigir e administrar a AEAP, como Poder Executi­
vo da Associação , fazer cumpr ir e executar os dispositivos 
es tatutários , o regi mento i n terno , as normas de procedimen 
t os e todas as demais r esoluções de Assembléias Gerais e as 
decorrentes das reuniões da pr Ôpria Dir e tor i a; 

li) - El abor a r e submeter à ap r eci ação da Assembléia 
Geral o regimento Interno da Associação e as normas de pr~ 
cedimentos e recomendar as respec t iv'as alteraçÕes ; 

III) - El abor ar e s ubmeter à apreciação Gera l o Or çamen 
to-Progr ama par a o exercício, e recol'lenda r as a). te rações 
que se fizeram necessárias ; 

IV) - Apresenta r a Assembléia Geral o balancete trimes 
tral , bem como balanço e o relatôrio anual , acomj)anhados 
dos par eceres do Conselho Fiscal; 

V) - Ap l icar as penalidades de sua competência ; 

VI ) - Propor em Assembléia Ger al a fixação de t axas 
jóias e contribuiçÕes de qual que r espécie; 

VII) - Indicar a Assemblé i a Ge ral , os nomes de per sona 
lidades merecedoras dos tí tul os de sócios honorários ; -

VIII) - Autorizar o pagament o de despesas ext r aordiná­
rias , que excedem à progral'lação específ icas , indis~ensáveis 
e inadiáveis; 

IX) - Nomear comissões técni cas ou de inquér i to, desig 
nando os seus membros , quando se tratar de assuntos de s·,,:; 
alçada, encaminhando relatór i o aos associad~s ; 

X) - Autorizar o funcioname nto de seçÕes da AEAP 
qualquer l ocal do País; 

em 

XI) - Conceder licença ao Pres i dente da Associação ; 

XII) - Resolver sobre o quadro de func i onários e base 
salaria i s , obs·ervando o dispost~ ·na legi sl ação em vigor; 

XIII) - Resolve r sobre requerimento de sócios , nos ca­
sos de sua competência; 

XI V) - · Promover a convocação de Assembléia 'Geral de 
conformidade com o Ítel'l li, do artigo 37. ' 

XV) - Receber , deposi tar e movimentar r ecursos finan­
ceiros , na forma prevista nes te Estatuto . 

Art. 45 - A Di r e to ria se reunirá ordinariamente uma vez 
por mes , e extraordi nar i amente sempre que convocada pe lo 
Presidente ou membro da Dire toria . 

§ 19 - As de l iberaçÕes serão comadas por maioria de vo 
tos , cabendo ao Pre sidente o voto de desempa te 04 de qual:I 
dade; 

§ 29 - As reuniões da Diretoria só poderão ser ins tala 
das com a presença de , no mínimo , 50% de seus membros , sen 
do obriga t oriamente 'um· deles, o Presidente ou Vice-Presi = 
den te . 

Art. 46 - Perderá automaticamente o mandato o 
da Diretoria que : 

t{embro 

I ) - deixar de exer cer suas funções por mais de 90 dias 
consecutivos; 

II) - deixar de comparecer a 3 reuniões consecutivas ou 
6 alternadas, sem justa causa. 

Art. 47 - Os membros da Diretoria poderão ser li cencia 
dos , por um período de 60 dias, r enovável, por requer imen= 
to, por mais 30 dias ; 

§ ÚNICO - No caso de licença ou impedimento temporar1o 
atÉ 90 dias , o memb ro da Diretoria será substituído por ou 
tro . 

Art. 48 - Os mt:utoros da Diretoria sao re·sponsáve i s , pes 
soalmente , pe l os prej uízos que causarem à AEAP, quando pro 
cederam em violação à l ei ~u a este Esta t uto. -

Art. 49 - O mandato de qua lquer ~embro da Diretoria se 
~á exercido de forma inteiramente gratuita e considerado 
se r viço relevante prestado a AEAP e à classe dos Economis­
:as, devendo constar dos assent amentos dos sóci os . 

Art . 50 - Competem exclus ivamente ao Pres i dente as se­
guintes funçÕes , as quais pode rão ser delegadas a outro Di 
reter, desde que de forma expressa : 

I) - convocar e presidi r as reuniões da Diretoria , as 
Assembléias Gera i s e convocar o Conse lho Fiscal; 

li) - presidi r as convocaçÕes e todas as cer imônias pr~ 
gr amadas pela AEAP; 

III) - despachar e assinar com os demais Dire tores da 
As sociação ; 

IV) - ass i nar com o Diretor de Finanças t odo e qualquer 
documento que envolva responsabilidade financeira .e patri­
monial ; 

. V) - representar a AEAP, em juízo e fora de le , podendo 
1nc l usive, delegar pode r es j untos às repar t içÕes f ederais, 
estaduais , municipais, autárquicas e par aes tatais; 

VI) - di stribuir atribuições e responsabi l idades aos de. 
mais membros da Diretoria ; 

VII) - exercer qualque r atribuição inerente ao cargo , 
prevista em outros dispositivos deste Es ta t uto ~ no Reei­
mente Interno ; 

VIII) 
bem como , 
exe r cício 

- administrar a. AEAP , fazendo cumprir o Estatuto , 
a f ie l execução das lei s que r egulamentarem o 
da profissão ; 

IX) - t odos os cargos de conf i ança bem como os de com­
pe tência administrativa , cabe rá ao Pr esidente a de cisão so 
bre os mesmos ; 

X) - assinar os expedientes da AEAP destinados as auto 
r idades públicas e as outras entidades; 

XI) - ass inar, em nome da Associação , acordos, convê ­
ni os, contratos e ajusçes ; 

XII) - autorizar a abertura de contas bancárias e movi 
mentá-las jun tamente com o Dire'tor ·de Finanças; 

XI I I) - admi tir, transfer ir , promover, punir ~ despe -
di r empregados ; 

XIV) - •Pronunciar-se publicamente em nome da AEAP ou 
representá-la junto a qualquer e ntidade pública ou privada. 

Art. 51 - Cabe ao Vice-Pr es i den t e da AEAP au;i l iar 0 

Preside nte no cumprimento. -das suas atribuiçÕes, substítuí­
l o em suas fal t as e impe dimentos e exer cer as demai s a t ri­
buiçÕes es t ipuladas pe l o Regimento Interno. 

Art. 52 ·- Compete especificamen te ao Dire tor de F'inan­
ças assinfr , j unt ament.e com o Presidente,_ todo e qualque r 
documento que envo l va res ponsabilidade financeira e patr imo 

I·· 



Macaoé, 03-06-87 DIÁRIO OFICIAL Pág. 8 

nial. 

Art . 53 - Todos os demais Diretores da AEAP terão suas 
atr ibuições.est ipuladas pelo Regimento Interno . 

CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 54 - O Conselh0 Fiscal é composto de três (3) mem 
br as efetivos e três suplentes , e leitos bi enalmente pe la 
Assembléia Geral . 

§ 19 - SÓ poderão faze r parte do Conselho Fiscal os so 
c ios efetivos em pleno gozo de seus.direitos ; 

§ 29 - A participação no Conse l ho Fiscal cons ti tui im­
pedimento para qualquer outro cargo ou fun~ão ; 

§ 39 - Em caso de vaga , impedimento ou licença de mem-
bro efetivo , a subs t ituição , pelo suplente, far-se~á de 
acordo com a ordem de col ocação na chapa eleita . 

Art. 55 - O tonselho Fiscal reuni ~-se-á ordinariamente 
uma vez por . mês e 1 extraordi nariamente, quando jul gar ne­
cessário, ou quando convocado pelo Pres i dente da AEAP . 

§ ÚNICO - As decisões do Conselhp Fiscal serão t omadas 
por maioria de votos. 

~rt. 56 - Compete ao Coselho Fi scal : 

I ) - Fiscalizar a elaboração do Orçament·o- Pr ogr ama 
zelar pe l a sua aplicação ; 

e 

l i ) ~ Examinar e fiscalizar a gestão administra t iva e 
financeira da Diretoria, elaborando, ao f inal de cada exer 
c i ci o e mandato, parecer sobre o Bal anço Geral e as con tas~ 
que fará parte i ntee;rante do F.elatório de Ativi dades da Di 
reteria ; 

III) - Verificar, em qua l quer época, o ca i xa e examinar 
a escritu ração contábil da Associação; 

IV) - Convocar Assembléia Geral para assunto ·da sua ex 
c lusiva competência; 

TlTULO IV 

DAS ELEIÇÕES 

Art. 57 - As elei ÇÕes serão pr ocessadas por voto dire­
to e escrutínio secret o, não se admi tindo voto por procur~ 
ção . 

Ar t . 58 - As e l e i çÕes para renovação dos car gos de Pre 
sident e e Vice-Pr esidente , bem como do Conselho Fi scal, se 
rão realizadas bienalmente , na segunda quinzena de maio 
obse rvadas as seguintes dispos içÕes : 

I ) - a inscr ição para as e l eiçÕes será por chapa , con­
tendo os nomes para os respec tivos cargos a ser em preench~ 
dos ; 

l i ) - a inscrição deverá ser s o1icitada através de r e­
querimento, subscrito por todos os componentes da Chapa e 
dirigido ao Pr es idente da AEAP ; 

II I ) - o pr azo max1mo par a a inscrição das chapas é de 
15 (quinze) dias antes das e l e i çÕes ; 

IY) - a convocação será fei ta pelo Presidente 30 (tri n 
ta) dias ant es , através do Di ário Ofic ial do Território o~ 
de Jornal de gr ande circul ação local ; 

V) - a eleição será realizada em l ocal, data e horári o 
de t erminados péio ed i taf de convocação; 

VI) - eventual mente , a critério da mesa e l eitor a l e sob 
seu cont ro l e , have rá u'rnas em. l ocai s de maior con centração 
de sócios ; 

VI I)'- a Diretori~ dever á franquear às Chapas concor -
rent es os nomes e encereços de todos os associados , bem co 
mo apresentar- lhes ba lance te financeiro . 

Art. 59· - A Hesa El eitoral será composta pelo Pres i den 
te da AEAP, Secretár io e do i s f i scais de cada Chapa concor 
rente. 

§ ÚNICO - a apuraçao dos votos sera feita pela t·lesa 

Eleitoral e dar- se-á logo apos o encerramento das eleições. 

Art . 60 - Somente será cons i derada elei ta a Chapa que 
obtiver~ mai or ia simples. 

Art . 6 1 - A posse dos eleito.s e transmissão efetiva dos 
cargos dar-se- á , preferentement e , no di a 17 de j unho do mesmo 
ano das eleições , da ta do ani versário de. fundaçãu da Asso­
c i ação , em reun i ão solene . 

§ ÚNICO - Os ele i tos deve r ão assinar o Termo de Posse, 
lavrado no Livro de Atas 'das reuni ões de Assembléia Ger al, 
após lido pel o Secretário dos trabal hos . 

TÍTULO V 

DQ PATRINÕtiiO 

Art . 62 - O Pat rimônio Social sera cons ti tuído por to~ 
dos os- bens móveis e imóveis , val ores, di rei tos e ações que 
a ent idade possua ou venha a possuir. 

§ ÚNICu - Os bens móveis e 1moveis só poderão ser cedi 
dos ou gravados meidante prévia autor i zação da Assembléia 
Geral, especial mente, convocada para esse fim. 

TITULO VI 

DA RECE!TA E DA DESPESA 

Art . 63 - A receita da AEAP ser á constituída pe l as con 
tribuições dos sócios, jóias , mensalidades , subvenções,ren 
da de imóveis , doaçÕes l ucros de -programações recreativas 
e de festas sociais e outras cont ribuições criadas !'e l a As­
soc.iação . 

Ar t . 64 - A despesa deverá ser efetuada d~ acordo com 
o Orçamento~Programa e l aborado par a cada exercício finan -
ce i ro . 

TlTULO VII 

DO EXERCl CIO SOCIAL E FINANCEIRO 

Art . 65 - O exercício soc1al e finance iro , começa a 19 
de j aneiro e termina a 31 de ·dezembro de cada ·ano civ"il. 

Ar t . 66 - Os sóc i os da AEA? serão responsáveis pelo seu 
ambiente social e deverão ajudar a Dire tor ia em todas as 
promoções da Entidade, a fim de que possa a t i ngir às suas 
finalidades 

TITULO VIII 

DI SPOSIÇÕES GERAIS 

Ar t . 67 - Os manda tos dos membr os e do Consel ho Fiscal 
considerar-se- ão , sempr e vigentes até a posse de seus su­
cessores elei~os na forma deste Es t atuto . 

§ ÚNICO - Ressal vado o di sposto neste Estatuto , o Reg~ 
menta Interno determinar á a forma de transmissão de cargo 
e responsabilidades . 

Art. 6~ - O sóci o que no exer cí c i o 'de qualquer cargo 
ou função e l et iva , renunciar , ou tiver seu mandato cassado, 
só poderá candidatar-se a qualquer cargo ou função e l etiva 
após decorrido cinco (5) anos da data de sua r enúncia ou­
cassação. 

Art. 69 - Os part icipantes de renúncia ou cassação co­
letiva, só _poderão candi da tar-se a nova e l ei ção depo i s de 
decorr idos 10 (dez) anos da dat a de decot r ência do fato . 

Art . 70 - No caso de renúnci a co letiva 9o Conselho Fis 
cal, o Pres i dente da AEAP , convocará , no prazo de quarenta 
e oito horas, uma Assembléia Geral Extraordi nária para, na 
forma deste Esta tu to, t r a t ar do assunto . 

Art. 71 - O presente Estatuto só poderá ser reformado 
ou a l terado , por proposta da Diretoria, aprovada por 2/3 
de assinaturas de associados que tenham assento na Assem -
bléia Geral, que estej am em pleno gozo de seus di reitos so 
ciais e despor tivos 

·; 

Art. 72 - O Regimento Inter no da AEAP prescreverá as 
normas que se fizerem necessárias par a o bom funcionamento 
dos órgãos internos e seus desenvolvimentos, observados às 
d isposi ções deste Estatuto . 

Art . 73 - As normas de procedime ntos em r euniões e os · 
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direitos da m~nor i a, serao assegurados na forma de Rer.ime~ 

t o Interno elaborado para esses fins . 

Art. 74 - .A AEAP só póderá ser di ssol vida por delibe ra 
çao da Assembléia Gera l Extr aord i nária, espec i almen t e conv~ 
cada para esse fim . 

§ 19 - A Assembl éia Geral só poderá deliBerar a respei 
to da dissolução da AEAP com a presença mínima de 2/3 de 
sócios efetivos , em pleno gozo de seus dire i tos. 

§ 29 - Em caso de dissolução da AEAP , o Pat r imônio Ge­
ral terá destinação que para tanto del i berar a Assemblé ia 
Geral dos s~us associados ; 

39 - Aprovada a dissolução, a Assembléia Cer al desig 
nará uma Comi ssão de liquidantes , composta de 3 (t'rês) só-:: 
cios efet ivos , empossados no ato, que serão assistidos pe 
los membros efetivos de Conselho Fi scal , cujo mandato será 
ext i nto tão logo terminada sua mi ssão . 

Art. 75 - A AEAP terá uma bandeira e um emblema, que 
serao os dis t intivos ofici ai s da Associação e poderá criar 
medalhas e premiações para concursos , cursos e· torneios 
entre seus associados e/ou público em ge r al. 

ÚNICO - Todos os sóc i os poder ão usar o distintivo ofi 
cial e a carte i ra soc i al da AEAP. 

TITULO I X 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art . 76 - Fica estabelecido , em caráter excepcional 
que: 

I) - a ele ição, por via dire t a , dos primeiros Presiden 
t e , Vice-Presidente e memb.ros efet ivos e suplentes do Con-:: 
selho Fisca l , e apr ovação da pres tação de Contas e do Rela 
t ório de Atividades será real i zada por· uma Assembléia Ge-:: 
r a l Extraordinár ia convocada para esses fins . 

II) - a Prestação de Contas e o Relatór io das Ativida­
des da a t ual Diretoria , cujo mandato terminará no dia 17 de 
junho de 1986 , se r ão examinados por uma ·Comissão consti t uí 
da de 3 {três) sóci os efetivos , escolhidos por ocasião dã 
Assemb l éia Geral Ext raordin~ria convocada para ap reciação 
do presente Estatuto ; 

§ÚNICO- A Comissão, a que alude es t e Í tem, te rá opr~ 
zo de 5 (cinco) dias , para emitir o seu parecer e enca­
minhá-lo a Assemb lé ia Gera l Extraordinária referida no ítem 
I des t e artigo . 

III) - não serão cumptidos os prazos estabelecidos no 
Ítem I do artigo 38 e í tens I I I e IV do artigo 58, des t e 
Es t a t uto para a realização da eleição , por via direta , dos 
pr imeiros Presidente , Vi ce- Presidente e membros efe tivos e 
suplentes do Coselho Fiscal ; 

IV) - não será exi gido o cumprimento do artigo 31 e 
Ítem II do art i go 22 de ste Estatuto, rela t ivamente aos even 
tos mencionados nos Ítens anteriores, dest~ artigo. -

Art' 77 - O ano social coi nci de com o ano civil. 

Art. 78 - Este Estaruto entra em vigor na data de s ua 
ap rovação pe l a Assembléia Ge ra l realizada no dia 30 de 
abril de 1987, devendo ser obrigatori amente publicado no 
Diário Oficial do Território e registrado no Cartório de 
TÍtulos e Documentos. 

NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE 
Presiden te da AEAP 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E CDDRDENAÇ~O 

CDNVtNIO N9 006/B7 - SEPLAN 

CONVtNIO QUE EN.TRE SI CELEBRAM O GOVERNO 00 TERRI TÓRIO 
FEDERAL 00 AMAPA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE OIAPOQUE , COM 
A INTERVENitNCIA DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENA­
Ç~O PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do TerritÓrio Federal do Amapá, representado 
pelo seu Governador Senhor, JffiGE NOVA D.'\ COSTA , daqui em 

diante denominado simpl esmente GOVERNO e a Prefeitura Mu­
nicipal de Oiapoque, inscrita no C.G.C. (MF) n205.990 .445/ 
0001-80, represen tada neste ato pelo seu Prefeito Muni ci­
pal, Senhor FRANCISCO MILTON RODRIGUES , daqui em diante d~ 
nominado simplesmente PREFEITURA, com a interveniência da 
Secretaria de Planejamento e Coordenação , representada por 
seu Titular, Senhor ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 
daqui em diante denominada simplesmente SEPLAN, resolvem 
celebrar o presente Convênio , de acordo com as Cl áusulas e 
condições seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL ; O presente Con­
vênio encontra respaldo legal no item XVII , do a r t . 18 do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, cornbina.do com 
art . 23 , inciso IV do Decreto-Lei n9 2 .300 de 21 de novem­
bro de 1986 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente Convêni o tem 
por·objetivo a aquisição de Equip~entos e Material Perma­
nente para a Prefeitura Municipal de Oiapoque . 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAr.CEs: 

I - DO GOVERNO: 

a) Repassar recursos no valor de Cz$ 1. 500. 000, 00 ( Hu~ 
Milhão e Quinhentos Mil Cruzados) , para atender a execução 
do objetivo do presente Convênio. 

b) Acompanhar e . fiscalizar a execução dos serviços atra­
vés do Departamento de Desenvol vimento Municipal da Secre­
taria de Planejamento e Coor denação . 

II - DA PREFEITURA 

a) Aplicar os recursos transferidos pelo GOVERNO, de a­
cordo com o Plano de Aplicação anexo, que fica fazendo pa~ 
te integrante deste'instrumento; 

b) Fornecer e facilita r os elementos necessários para que 
o Gover no através da Secretaria de Planejamento e Coorde -
nação, possa acompanhar a execução dos serviços, objeto 
deste Convênio; 

c) Apresentar ao GOVERNO , prestação de contas do total 
dos r ecursos transfer~dos por força deste instrumento , de~ 
tro do prazo estabel ecido na Cláus ula sétima deste instru­
mento . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DDTAçAO : As despesas decorr entes do 
presente Convênio serão na ordem de Cz$ 1 . 500 . 000 ,00 (Hum 
Milhão e Quinhentos Mi l Cruzados) al ocados do F. P.E., Pro-
grama de Trabalho 03090402 .009 , Natureza da Despesa .. . .. . 
43230600, consoante Nota de Empenho n 2 02967, emitida em 
OB de maio de 19B7 , no valor acima mencionqdo , 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAçAO DE RECURSOS: A l iberação 
dos recursos destinãJos a execução deste Instrumento , se­
rao liberados· de uma so vez , apÓs a sua assinatura . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPOOITO DOS RECURSCB : Os recursos 
que por força deste instrumento a PREFEITURA receber· en­
quanto não forem aplicados aos fins e que se destinam , se­
rão depos itados em conta bancária esPecial , a ser movimen­
tada pela PREFEITURA , obrigando-se esta a enviar ao GO­
VERNO extrato de con tas e fazer constar nos diversos docu­
mentos de suas pr estações de contas , o nome do sacado,osnÚmer os 
val ores e datas das emissÕes dos cheques e a quem foram P5 
gas as i mport âncias . 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAçAO DE CONTAS: A PREFEITURI\ 
prestará contas dos recursos do Governo atr avés da Secre­
taria de Finanças-SEFIN, no máximo 30 (trinta) dias apÓs o 
término da vigencia deste Convênio. 

CLÁUSULA DI TAVA - DA VINCULAÇ~D DE PESS9AL: Será direta­
mente vinculado e subordinado à PREFEITURA o pessoal que a 
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qualquer tftulo for utilizado na execução dos objetivds 
deste Convênio, não tendo can o Governo relação jurf'dica de 
qualquer natureza. 

CLÁUSULA NBNA ~ DA ?RORROGAÇAO, MOOIFICAÇAO E RESCISAO : 
Med~ante assentimento das partes convenentes, este Convê -
nio poderá ~er modificado ' ou prorrogado através de Termo 
Aditivo, dasde que não contrarie o disposto no item 13 da 
Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR nº 002 , de o2 de feve­
reiro de 1984, ou rescindido de pleno direi to, por inadin­
plemento de qualquer de suas Cláusulas e condiçÕes, inde -
pendente de ação, notificaÇão ou i nterpelação judicial . 

CLÁUSULA OtCIMA- DA VIGtNCIA: O presente Convênio, terá 
sua vigên~ia a partir da data de dua assinatura até 3D de 
dezembro de 1987 , 

CLÁUSULA DtCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇAO: A publicação 
deste Convênio no Diário Oficial deste TerritÓrio , deverá 
ser feita no prazq de 20 (vinte) dias, a contar da data de 
sua assinatura . 

CLÁUSULA DtCIMA SEGUNDA - DO FORO: Fica elei t o o Foro ca 
Circunscrição Judi ciária de Macapá, pqra dirimir quaisquer 
dÚvidas oriundas da execução deste Convênio, com exclusão 
de qualauer· outro, por mais privilegiadc que seja , 

E por estarem de acordo e para validade do que ficou es­
tabelecido pelas partes, lavrou-se este i nstrumento em 06 
[seis) ~as de i gual teor e forma/ p~r~ mesmo fim de direi 
to, na pre·sença de 02 [duas) testemunhas. 

Macapá, 18 de maio de 1987 . 

JORGE NOVA OA .CDSTA 
GOVERNC 

FRANCISCO MILTON RODRIGUES 
PREFEITURA 

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 
SEPLAN 

TESTEMUN~S: Ilegfveis. 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇAO 

CONVtNIO Nº 008/87 - SEPLAN. 

PLANO DE APLICAÇAO 

Plano de Aplicação dos recursos a serem repassados pelo 
Governo do TerritÓrio Federa l do Amapá à Prefeitura Muni -
cipal de Oiapoque, para fazer face a sua participação no 
Convênio nº 008/87-SEPLAN. 

.ELEMENTO 
DE DESFffiA 

DISCRIMINAÇÃO VALOR Cz$ 

4. 3 .2 .3.06 TRANSFERtNCIAS À MUNI Cf PIOS 

Aquisição de Equipamentos e Ma-
terial Permanente ... ... .. .. ... 1.500.000 ,00 

T O TA L .. ...... ...... ... . , .... 1'.500 .000 ,00 

Importa o pr esente Pla~o de Aplicação na impo'ltância 
Cz$ 1 . 500 ,000, 00 [Hum Mi lhão e Quinhentos Cruz~os). 

Macapá, 18' de maio de 1987 . 

J ffiGE NúVA DA COSTA 
GOVERNO 

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 
SEPLAN 

FRANCISCO MILTON RODRI GUES 
PREFEITURA 

de 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE FORTALEZA 

(ÓRGÃO DELEGADO DO HIC-INMETRO) 

PORTARIA N9 017/87 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE 
FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe ·foram conferidas 
pela Portaria INMETRO N9 085/82 e , 

Considerando o Decreto.N9 056/87 , de 29. de abril . de 
1987, do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Maca­

.pá-AP, que aprova as tarifa de taxímetros do Município de 
Macapá e distrito de Santana. 

RESOLVE: 

Art. 19 - A mudança de tarifas dos taxímetros instal a­
dos nos .veículos do município de MACAPÁ e distrito de SAN­
TANA, no transporte de passageiros , obedecerá ao prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de publicação desta Porta -
ria. 

Art. 29 -A inobservância do prazo estipulado no arti­
go. anterior, sujeitará às sançÕes previstas na legislação 
pertinente. 

Art. 39 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SUPERINTENDI':NCIA DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE 
FORTALEZA, em 11 de maio de 1987. 

CLÓV IS MENEZES FONTENELE 
Superintendente 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO CONJUNTO CABRALZINHO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBL~IA GERAL EXTRAORDINÁRIÁ 

N9 02/87 - AHCC 

CONVOCAÇÃO 

A Diretoria Executiva da Associação de Moradores do Con 
j unto Cabralzinho , no uso das atribuições que lhe são con :­
feridas pelo ·Artigo 89, inciso IX, do Estatuto da.Entidade, 
convoca todos os Associados em pleno gozo de seus direitos 
estatutários a se fazerem presentes à Assembléia Geral Ex­
traordinária , convocada em primeira chamada para 07.06.87, 
domingo, às 09 :00 (nove) horas, conforme determina o Artí­
go 49 , parágrafo 49 do mesmo estatuto, a realizar-se à Rua 
Cajari, s/n9 , Conjunto Cabralzinho , para discutirem e de -
l iberarem sobre: 

I - Tomada de posição em relação à SOCILAR, pela Enti­
dade. 

li - Proposta de alteração do Estatuto da Ent i dade . 

Hacapá (AP), 0 1 de j unho de 1987 . 

MANOEL PAIXÃO CHAGAS SILVA 
Presidente 

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVEIRA REIS 
19 Secretário 

SEAD-Sec. de Administração GOVERNO NOVA DA COSTA 
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